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 RESUMO 
 
As doenças ocupacionais incapacitam diariamente milhares de trabalhadores em suas mais 
diversas atividades, gerando desde afastamentos temporários até a morte, e são desencadeadas 
quando há exposição a agentes ambientais físicos acima dos Limites de Tolerância como por 
exemplo as temperaturas extremas (frio e calor) presentes em laboratórios alimentícios. Nesse 
contexto, este estudo teve como objetivo analisar a exposição ocupacional às temperaturas 
extremas em um laboratório acadêmico de processamento de leite. A metodologia utilizada 
constituiu-se de uma pesquisa descritiva, de abordagem quali-quantitativa, com uma pesquisa 
de campo aplicada aos usuários que desenvolvem atividades no laboratório, sendo dois 
laboratoristas e duas professoras. A coleta de dados ocorreu através do registro fotográfico, 
aplicação de um questionário semiestruturado, avaliação ambiental do calor utilizando o 
Medidor de Estresse Térmico – IBUTG e avaliação ambiental do frio por meio da tabela de 
Limite de Tolerância da ACGIH, sendo realizada em dois dias distintos. Os resultados obtidos 
para avaliação do calor foram de IBUTG 27,69 para produção de Queijo Minas, IBUTG 25,97 
para a produção de Ricota e IBUTG médio ponderado de 30,075 para produção de Iogurte, 
com período de descanso do trabalho em outro local. Todos os valores obtidos se mostraram 
abaixo dos limites de tolerância propostos pela NR 15. Para avaliação do frio obteve-se valor 
de 8ºC estando na faixa de temperatura aceitável pela ACGHI para uma jornada de 1 hora e 
40 min intercalados. Apesar disso, os usuários relataram vários sintomas ocupacionais, dentre 
eles, os mais relatados foram a fadiga e a sudorese excessiva. Para a minimização desses 
agravos, sugeriu-se a alteração do layout do laboratório a fim de minimizar a exposição às 
temperaturas extremas, o cumprimento do período de descanso de 15 minutos flexibilizado 
para atender a todos os usuários, a ingestão de líquidos e cuidados específicos em 
temperaturas baixas, a exemplo do uso de EPI adequado como luvas, o monitoramento da 
saúde do trabalhador com avaliações ambientais periódicas e o acompanhamento médico. 
 
Palavras-chave: Temperaturas extremas. Laboratório. IBUTG. Enfermidade. 
 ABSTRACT 
 
Occupational diseases incapacitate thousands of workers daily in their most diverse activities 
generating from temporary departures to death and are triggered when there is exposure to 
physical environmental agents above the Tolerance Limits as well as extreme temperatures 
(cold and heat) present in food. In this context this, this study aimed to analyze occupational 
exposure to extreme temperatures in an academic laboratory of milk processing. The 
methodology used consisted of a descriptive, qualitative-quantitative research, with field 
survey applied to users that perform activities in the laboratory being two laboratoristas and 
two teachers. Data collection was done through the photographic registry, semi-structured 
questionnaire application, environmental assessment of the heat using the Thermal Stress 
Meter – IBUTG and environmental assessment of the cold through the ACGIH Tolerance 
Limit table, which was performed on two different days. The results obtained for heat 
evaluation were IBUTG 27.69 for the production of Cheese Mines, IBUTG 25,97 in the 
production of Ricota and IBUTG weighted average de 30,075 for Yogurt production with rest 
period of the work place in another place. All values obtained were below tolerance limits 
proposed by NR 15. To evaluate the cold, a value of 8ºC was obtained in the temperature 
range acceptable by the ACGIH for a 1 hour and 40 min intercalated journey. Despite this, the 
users reported several occupational symptoms, among them, the most reported were fatigue 
and excessive sweating. In order to minimize these problems,  it is suggested to change the 
layout of the laboratory in order to minimize exposure to extreme temperatures, the 
compliance of the resting period 15 minute made flexible to attend to all users, the ingestion 
of liquids and specific care in low temperatures such as the use of appropriate EPI as gloves, 
the monitoring of worker's health with periodic environmental evaluations and the medical 
monitoring.  
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1 INTRODUÇÃO 
 
1.1 Definição do tema e da problemática de pesquisa  
 
As doenças ocupacionais incapacitam diariamente milhares de trabalhadores em suas 
mais diversas atividades, gerando desde afastamentos temporários até a morte. De acordo com 
a Organização Internacional do Trabalho (OIT), de um total de 2,34 milhões de acidentes 
fatais de trabalho a cada ano, somente 321 mil correspondem a acidentes típicos, o restante de 
2,02 milhões de mortes é causado por diversos tipos de enfermidades relacionadas com o 
trabalho, o que equivale a uma média diária de mais de 5.500 mortes (ONUBR, 2013). 
Além dessas estatísticas registradas, ainda pode-se considerar outra parcela de 
afastamento por enfermidades em que não foi estabelecido o nexo causal, ou seja, a relação 
entre a doença adquirida pelo indivíduo e a atividade laborativa por ele realizada, sendo assim 
subnotificadas, apesar de comprovada a sua ocorrência a notificação formal não é realizada. 
As causas dessas subnotificações podem estar ser relacionadas à ausência de atendimento 
médico, diagnósticos incorretos, períodos longos de latência, dentre outros.  
De acordo com Moraes (2014), de maneira geral, todas as doenças ocupacionais são 
passíveis de prevenção, iniciando pela aplicação da Higiene Ocupacional que é a Ciência e 
arte dedicada ao reconhecimento, avaliação e controle dos riscos originados nos locais de 
trabalho. A partir da Higiene Ocupacional é possível desde reconhecer quais agentes 
ambientais podem afetar a saúde do trabalhador até adotar as medidas de controle, priorizando 
a sua eficiência. Além disso, para Silva, Aguiar e Moreira (2010), “a prevenção da doença 
deve ser entendida com um sentido mais amplo, onde a ação deve estar dirigida à prevenção e 
ao controle das exposições inadequadas a agentes ambientais (antecipando às alterações de 
saúde e à doença instalada)”.  
Tais agentes ambientais podem ser físicos: temperaturas extremas (calor e frio), 
umidade, radiação etc.; químicos: como poeiras, fumos, névoas etc., quando se encontram 
acima dos Limites de Tolerância (LT), e biológicos: como bactérias, fungos, parasitas. A 
Norma Regulamentadora (NR) 15 que trata sobre as Atividades e Operações Insalubres define 
Limite de Tolerância como sendo: “a concentração ou intensidade máxima ou mínima, 
relacionada com a natureza e o tempo de exposição ao agente, que não causará danos à saúde 
do trabalhador, durante a vida laboral” (SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, 
2016, p. 296).  
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Desses agentes ambientais, destacam-se nesse estudo os agentes físicos caracterizados 
pelas diversas formas de energia a que possam estar expostos os trabalhadores, como as 
temperaturas extremas: o frio e o calor. Estes, por serem os agentes mais comuns presentes 
em ambientes alimentícios e inerentes às suas atividades, não podem, portanto, ser 
eliminados, uma vez que atuam na conservação e tratamento dos alimentos. Por outro lado, a 
falta de medidas de controle adequadas podem desencadear reações no organismo humano, 
ocasionando desde lesões às doenças ocupacionais.  
De acordo com Rodrigues e Santana (2010), nas indústrias de alimentos podem ser 
encontrados fatores que a depender da sua natureza, intensidade e tempo de exposição são 
capazes de causar danos à saúde ou à integridade física do trabalhador. Ainda, segundo os 
mesmos autores, a melhoria das condições dos ambientes de trabalho das indústrias 
produtoras de alimentos passou a ser vista como fator que pode contribuir para a redução do 
desgaste físico e emocional dos trabalhadores e, consequentemente, redução dos índices de 
acidentes de trabalho neste setor. 
Nesse contexto estão inseridos os laboratórios acadêmicos com finalidade alimentícia 
e especificidade em leite, onde ao simularem ambientes fabris com uso de máquinas a vapor, 
fogões industriais e câmaras frias, há exposição dos seus usuários às temperaturas extremas, 
apesar de nem sempre serem adotados medidas de proteção para os trabalhadores, 
favorecendo assim a ocorrência de doenças ocupacionais. De acordo com Ramos e Pinto 
(2009), nas indústrias de alimentos, uma série de atividades profissionais submetem os 
trabalhadores a ambientes que apresentam condições térmicas diferentes daquelas a que o 
organismo humano está acostumado, e essas mesmas condições são aplicadas aos laboratórios 
acadêmicos que podem apresentar ambientes muito quentes e/ou muito frios. 
Segundo Muller e Mastroeni (2004), as características dos laboratórios de ensino e 
pesquisa os diferenciam de outros, principalmente, pela grande rotatividade de professores, 
pesquisadores, estagiários e alunos, além da variabilidade de atividades no local. Devido ao 
público diferenciado, torna-se mais complicado definir suas peculiaridades, implicando assim 
diferentes condutas profissionais e, consequentemente, maior diversidade de exposição aos 
agentes que podem afetar a integridade física. Quando referem-se aos riscos com potencial de 
causar danos, vários são os agentes de risco que se encontram inseridos, variando apenas em 
decorrência do tipo de laboratório. Para Denardi (2012) apud Brandalize (2013), quando se 
tratam de riscos, pode-se entender que todo aquele não gerenciado, ou não identificado, 
possui um grande potencial gerador de acidentes de trabalho, enfermidades profissionais, 
fadiga, envelhecimento precoce e insatisfação. 
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Diante do exposto, surgiu a necessidade do estudo em um laboratório alimentício com 
especificidade em processamento de leite em que há exposição frequente dos usuários às 
temperaturas extremas, devido à preocupação com a saúde dos seus usuários. Portanto, nesse 
contexto chega-se a seguinte problemática da pesquisa: A exposição ocupacional às 
temperaturas extremas (calor e frio) simultaneamente em um mesmo laboratório 
acadêmico está relacionada com os sinais e sintomas apresentados pelos trabalhadores?  
 
1.2 Justificativa 
 
Assim como nos processos produtivos industriais, os laboratórios acadêmicos 
precisam manter os mesmos padrões de qualidade de fabricação e para isso nem sempre se 
leva em consideração a saúde do trabalhador envolvido. De acordo com Santana et. al (2004, 
p. 2548), “os excessivos cuidados dispensados à qualidade dos produtos por meio de 
ferramentas e procedimentos não são, por outro lado, observados em relação às questões de 
conforto e segurança dos trabalhadores das indústrias”. Dedicação maior é dispensada aos 
efeitos do calor sobre o corpo humano e suas consequências (MORAES, 2014, p. 36). Isso 
acontece por estabelecerem maior preocupação com o produto final originado, ignorando as 
condições térmicas em que os trabalhadores precisam estar submetidos para realização de 
suas atividades.  
Segundo Vasconcelos et. al (2015), em pesquisas feitas pelo Ministério da Previdência 
Social, o setor de produtos alimentícios e bebidas respondeu por 25% dos acidentes na 
indústria da transformação em 2010, 2011 e 2012, correspondendo a 6,2% e 6,5% do total de 
acidentes ocorridos nestes anos. Para Rodrigues et. al (2008) apud Vasconcelos (2015), 
alguns problemas podem interferir na qualidade de vida e na saúde do trabalhador, como a 
exposição às variações bruscas de temperatura, pela exposição a câmaras frias e fornos, 
usados em ambientes onde se faz necessária a conservação dos alimentos por um período 
mais longo. 
Um estudo feito pela Universidade de São Paulo – (USP) (2004) mostra que os 
laboratórios são as partes mais importantes dos estabelecimentos de ensino e pelos tipos de 
trabalho que neles são desenvolvidos são incontáveis os riscos de acidentes causando 
queimaduras, lesões, incêndios e explosões (USP, 2004  apud MANTOVANI, PORCU, 
KAWAHARA, 2009). Nesta realidade, se encontram muitos laboratórios acadêmicos com 
exposição a riscos ambientais que possam causar acidentes e doenças do trabalho, mas que 
pelo foco de utilização, não recebem a atenção necessária. 
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Diante dessas afirmações, ressaltando a relevância das atividades em laboratórios 
acadêmicos e levando em consideração a importância de se oferecer um ambiente saudável e 
seguro aos trabalhadores faz-se necessária a construção desse estudo capaz de analisar a 
exposição ocupacional às temperaturas extremas em um laboratório acadêmico com potencial 
de gerar efeitos adversos para a saúde dos seus envolvidos.  
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2 OBJETIVOS 
 
2.1 Objetivo primário 
 
Analisar a exposição ocupacional às temperaturas extremas em um laboratório 
acadêmico de processamento de leite. 
 
2.2 Objetivos secundários 
 
 Caracterizar a estrutura física do laboratório acadêmico de leite; 
 Realizar avaliação ambiental quantitativa da exposição ao Calor através do Índice 
de Bulbo Úmido - Termômetro de Globo (IBUTG); 
 Realizar avaliação ambiental quantitativa da exposição ao Frio; 
 Avaliar qualitativamente as condições de trabalho dos usuários do laboratório por 
meio da aplicação de questionário semiestruturado; 
 Sugerir medidas mitigatórias para promover a saúde do trabalhador.   
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
3.1 Laboratório Acadêmico 
 
Os laboratórios acadêmicos, sejam de ensino médio-técnico ou universitário são 
preparados para o ensino, a pesquisa e a capacitação dos profissionais para o mercado de 
trabalho. De acordo com Rangel et. al (2014), “as atividades desenvolvidas servem para 
demonstrar fenômenos, ilustrar princípio teórico, coletar dados, testar hipótese, desenvolver 
habilidades de observação ou medida e adquirir familiaridade com aparatos.” Além disso, os 
laboratórios ainda podem servir para atender demandas de consumo da própria instituição ou 
produção externa a ela. 
Para atender a tais demandas, Sacramento (2015) esclarece que é necessário estar 
ciente e preparado para as mudanças no campo técnico, no que diz respeito aos investimentos 
em equipamentos, estrutura e treinamento do pessoal. Porém, nem sempre os laboratórios 
acadêmicos são planejados e executados com tais investimentos, principalmente no que diz 
respeito à saúde e segurança dos seus usuários. Administradores, funcionários e 
frequentadores destes locais, pelo fato de estarem alocados em uma instituição de ensino, 
muitas vezes esquecem que toda atividade possui seus riscos inerentes (BRANDALIZE, 
2013). 
Um exemplo da falta de planejamento em laboratórios que pode contribuir para 
intensificar os riscos diz respeito ao layout, ou seja, o espaço físico adotado. Para Góes e Silva 
(2011) os layouts também afetam as atitudes dos funcionários, seja em linha de produção, seja 
em um escritório, o que requer investimentos significativos em capital. Segundo Coelho 
(2006) um sistema produtivo moderno busca otimizar os espaços, facilitando a locação de 
equipamentos, redução de percursos e informatização, preocupando-se com o conforto dos 
funcionários. Desta forma, é de fundamental importância que seja levado em consideração a 
estrutura física do ambiente de modo a traçar estratégias de controle e minimização dos riscos 
ambientais que possam vir a surgir na disposição de máquinas e processos operacionais. 
 Rangel et. al (2014) esclarecem que em ambientes laboratoriais estão presentes 
máquinas, equipamentos e produtos químicos considerados fatores de risco em potencial tais 
como riscos físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e riscos de acidentes presentes 
também em outras atividades laborais, mas que diferem nestes em função de seus objetivos, 
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que são voltados para o ensino, pesquisa e extensão contribuindo para o processo de ensino-
aprendizagem e uma formação acadêmica mais completa.  
Em se tratando de laboratórios alimentícios, os riscos ocupacionais são acentuados 
pelas condições térmicas que os alimentos necessitam estar devido à sua vulnerabilidade, em 
termos de contaminação microbiana, exigindo temperaturas muitos baixas ou devidamente 
altas para processamento e conservação desses alimentos. Essas condições são bem 
percebidas no beneficiamento de produtos derivados do leite, quando os colaboradores 
relatam que se sentem prejudicados com a mudança brusca de temperatura, pois na produção 
a temperatura fica em torno de 30ºC pelo uso do vapor na elaboração de determinados 
produtos e nas câmaras frias a temperatura fica em torno de 9ºC (RAMOS e PINTO, 2009). 
Um estudo realizado por Santana et. al (2004), em indústrias de laticínios mostrou que 
o principal risco físico nesse setor está relacionado à exposição a altas temperaturas pelos 
trabalhadores em decorrência do contato com equipamentos que são fonte de calor, a exemplo 
do tanque de camisa dupla, ao mesmo tempo o contato com temperaturas muito baixas, em 
torno de 10º C, como na câmara fria, usada para estocagem de produtos e matéria-prima. 
Dessa forma, a exposição a esses agentes em laboratórios universitários torna-se mais 
preocupante, de acordo com Rangel et. al (2014) devido à presença de diversos riscos e, 
principalmente, que é onde o discente está adquirindo conhecimento para a sua vida 
profissional, se tornando um reflexo de ambientes industriais com características semelhantes, 
em que se faz necessário obter medidas de prevenção para minimizar ou neutralizar essas 
exposições a agentes físicos. Pode-se fazer uma analogia dos laboratórios de pesquisa, 
frequentados por professores, alunos de graduação, extensão e pós-graduação, com um 
estabelecimento (empresa) e seus empregados, dos quais incidem normas e diretrizes a 
cumprir (BRANDALIZE, 2013) e essas normas devem ser aplicadas para garantir a saúde e 
segurança de seus envolvidos.  
Por outro lado, apesar dos riscos que estes laboratórios proporcionam, Mello (2010) 
apud Rangel (2014) ressalta que o trabalho experimental caracteriza-se como importante 
recurso didático no processo de ensino e aprendizagem, e deve ser desenvolvido sempre 
havendo uma ligação entre teoria e prática e, para que isso ocorra, é necessária a realização 
dessas atividades no interior dos laboratórios de forma segura e capaz de proporcionar o 
conhecimento e a experiência necessários ao desenvolvimento acadêmico.  
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3.2 Temperaturas Extremas 
 
De acordo com a Norma Regulamentadora (NR) 09 - Programa de Prevenção de 
Riscos Ambientais, expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, consideram-se 
temperaturas extremas (frio e calor) agentes de risco físico, podendo o calor estar presente nas 
atividades de siderurgia, indústria de vidro, têxtil, padarias, ou mesmo em situações ao ar livre 
em que podem ocorrer exposições acima do seu Limite de Tolerância, ou seja, acima da 
concentração máxima ou mínima permitida pela norma, relacionada com a natureza e o tempo 
de exposição desse agente que não causará danos à saúde do trabalhador. Já o frio pode ser 
caracterizado, de acordo com a Norma Regulamentadora (NR) 15, como “as atividades ou 
operações executadas no interior das câmaras frigoríficas, ou em locais que apresentem 
condições similares, sem a proteção adequada” (SEGURANÇA E MEDICINA DO 
TRABALHO, 2016). 
Para isso, Camargo e Furlan (2011) explicam que o organismo humano possui 
reguladores próprios que controlam as trocas térmicas de altas ou baixas temperaturas do 
ambiente através de transpiração ou tremores, respectivamente. Quando o indivíduo é 
submetido a temperaturas extremas por períodos prolongados, os mecanismos de regulação já 
não são suficientes e o equilíbrio corporal é ameaçado, podendo ocorrer alterações 
fisiológicas que causam danos a sua saúde, sendo necessário protege-lo enquanto se realizam 
as atividades laborais.  
 
3.2.1 Calor 
 
A exposição ocupacional ao calor é bastante antiga e desde o início apresenta risco à 
saúde do trabalhador. A idade do Ferro iniciou quando o homem conseguiu a quantidade 
necessária de calor para fundir o minério de ferro, encerrando, portanto, a Idade do Bronze. 
Com a investigação de fornos que permitiam não só corrigir as impurezas do ferro, como 
adicionar-lhe propriedades como resistência ao desgaste, ao impacto, à corrosão etc., e mais 
seu baixo custo, o aço passou a representar cerca de 90% de todos os metais consumidos pela 
civilização industrial. O processo produtivo do aço utilizando fornos chega a temperaturas de 
1500º C, e surge para os trabalhadores mais um tipo de exposição que pode desenvolver 
doenças profissionais, o agente físico calor (CITO, 2008).  
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Para que haja a caracterização das atividades com temperatura muito alta, Brevigliero, 
Possebon e Spinelli (2006) explicam que “deve existir a necessidade de se conhecer como se 
processa a interação térmica do organismo humano com o meio ambiente, conhecer seus 
efeitos e determinar como quantificar e controlar essa interação”. Saliba (2016) acrescenta 
que quanto mais intensa for a atividade física exercida pelo indivíduo, maior será o calor 
produzido pelo metabolismo, constituindo, portanto, parte do calor total ganho pelo 
organismo. Por isto é que para se considerar atividades ou operações insalubres, sendo aquelas 
que se desenvolvem acima dos limites de tolerância previstos pela NR 15 Anexo 3 decorrente da 
exposição ao calor, é necessário considerar o tipo de atividade: trabalho leve, moderado ou 
pesado e o seu regime de trabalho. Sendo assim, é importante entender não só como a 
atividade laboral é exercida, mas também o processo de exposição e principalmente a forma 
preventiva de exercê-lo. 
De acordo com Moraes (2014), existem três mecanismos de troca de calor com o meio 
ambiente, sendo elas: condução, radiação e evaporação. 
 
 A condução é quando dois corpos em temperaturas diferentes são 
colocados em contato. O corpo com temperatura maior transmite calor para 
o corpo com temperatura menor e a transmissão cessa quando os dois corpos 
igualam a temperatura. 
 A radiação ocorre quando dois corpos se encontram em temperaturas 
diferentes, havendo uma emissão de radiação infravermelha de corpo com 
temperatura maior para o corpo com temperatura menor. Esse fenômeno 
ocorre mesmo não havendo meio de propagação entre eles. Em média, 60% 
das trocas de calor entre o organismo e o meio ambiente externo ocorrem 
pela radiação. 
 A evaporação é outro mecanismo de troca térmica que ocorre quando 
um líquido que envolve um sólido em uma determinada temperatura 
transforma-se em vapor, passando para o meio ambiente. Ela é unidirecional, 
ou seja, no sentido do organismo para o meio externo. A evaporação é de 
suma importância para perdermos calor em ambientes com temperaturas 
maiores que a corpórea, onde, por radiação e por condução, só ganhamos 
calor. 
 
Na medida em que há um aumento do calor ambiental, ocorre uma reação no 
organismo humano no sentido de promover um aumento da perda de calor, podendo ocorrer 
inicialmente reações fisiológicas que promovem outras alterações (BREVIGLIERO, 
POSSEBON e SPINELLI, 2006). Essas mudanças buscam o equilíbrio térmico do organismo, 
onde este deve se manter em uma temperatura central próxima de 37º C, variando de 0,2º C a 
0,4º C para manutenção das suas funções metabólicas, em que a faixa normal de valores de 
temperatura central vai de 36º C a 37,4º C, porém, em atividades físicas intensas, pode 
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aumentar para 38º C a 40º C, podendo oferecer risco a saúde do trabalhador desde doenças 
leves como cãibras até mais graves como choque térmico (MORAES, 2014). 
Segundo Saliba (2016, p. 14), caso não seja possível manter a temperatura do corpo 
em torno de 37ºC, haverá consequências para o organismo, que podem se manifestar nas 
formas de Exaustão do calor ocorrendo a dilatação dos vasos sanguíneos em resposta ao calor, 
quando há uma insuficiência do suprimento de sangue do córtex cerebral, resultando em 
queda da pressão arterial e Exaustão por calor como sendo: 
 
Um transtorno muito comum provocado pelo calor. Resulta da desidratação 
grave devido à perda de muito suor. É típico em pessoas jovens e saudáveis 
que realizam esforço físico prolongado (esgotamento induzido pelo estresse 
de calor). Esta enfermidade é causada pela deficiência circulatória e pela 
diminuição de água e sal no organismo. Pode ser considerado um estágio 
incipiente de insolação. 
 
Além destas consequências, de acordo com Wells Atete (1993) apud Saliba (2016), 
pode ocorrer a Desidratação atuando, principalmente, na redução do volume de sangue, 
promovendo a exaustão do calor. Porém, em casos extremos, produz distúrbios na função 
celular, provocando até a deterioração do organismo e o Choque Térmico:  
 
Ocorre quando a temperatura do núcleo do corpo atinge determinado nível, 
colocando em risco algum tecido vital que permanece em contínuo 
funcionamento. É por causa de um distúrbio no mecanismo termorregulador, 
que fica impossibilitado de manter um adequado equilíbrio entre o indivíduo 
e o meio.  
 
As Cãimbras de calor podem ocorrer também quando na sudorese há perdas de água e 
sais minerais, principalmente cloreto de sódio; e Edema de calor, em pessoas não climatizadas 
expostas a um ambiente quente podendo aparecer edema leve, tais como inchaço das mãos e 
pés. Os sintomas desaparecem em poucas horas, quando as pessoas se afastam para um local 
fresco (OIT, 1989 apud SALIBA, 2016). 
 Algumas medidas de proteção podem ser adotadas para controle da exposição 
ocupacional ao calor, segundo Silva, Aguiar e Moreira (2010) como atuação na fonte de calor, 
blindando as fontes radiantes e reduzindo a área exposta da fonte; atuação no meio de 
propagação, com barreiras refletivas entre a fonte e o trabalhador e afastando todas as rotinas 
possíveis das fontes mais intensas, bem como realizando tarefas em duplas e ajustando os 
tempos de exposição nas fases críticas.  
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3.2.2 Frio 
 
As atividades laborais em indústrias alimentícias em que há exposição ao frio capaz de 
causar danos à saúde dos trabalhadores estão relacionadas a ambientes refrigerados com 
câmaras frias, trabalhos com embalagens de carnes, transportes de cargas congeladas, 
podendo ocorrer em frigoríficos, indústrias de sorvete e frutas, indústria de pescados, etc. Para 
Charava (2014), o uso do frio é largamente utilizado hoje em dia por causa da manutenção do 
produto a ser conservado, além do que prolonga o período de comercialização, diminuindo os 
processos de degradação e reduzindo perdas no mercado. Além disso, segundo a mesma 
autora, as técnicas de armazenamento permitem que sejam preservadas no alimento suas 
características nutricionais e sabor e a inibição ou retardo do crescimento e atividade dos 
microrganismos, exercendo assim um papel fundamental nas indústrias ou setores produtivos 
e se tornando inerentes à atividade, estando o trabalhador totalmente submisso a essa 
condição ambiental (CHARAVA, 2014). 
Embora Moraes (2014) declare que a exposição ao frio é menos importante, uma vez 
que são as exposições a altas temperaturas que ocasionam alterações fisiológicas no homem, a 
exposição a baixas temperaturas também é capaz de causar sérios danos, como esclarece 
Brevigliero, Possebon e Spinelli (2006), pois se a temperatura corpórea ficar abaixo de 35º C 
ocorrerá diminuição gradual de todas as atividades fisiológicas, caindo a pressão arterial, a 
frequência dos batimentos cardíacos e diminuindo o metabolismo interno. Portanto, reações 
adversas causadas pelo frio podem causar desde desconforto, acidentes, doenças ocupacionais 
e até mesmo a morte. 
As lesões produzidas pela ação do frio afetam principalmente as extremidades e áreas 
salientes do corpo como pés, mãos, face e outras. As principais doenças dermatológicas 
causadas pelo frio são (MATOS, 2007, p.88): 
  
 Ulcerações: ocorrem quando a temperatura do tecido cai abaixo do 
ponto de congelamento e resulta em danos ao tecido. Os sintomas incluem as 
mudanças de cor da pele para o branco ou amarelo acinzentado, surgimento 
de dores, e posteriormente, bolhas. Geralmente, estas ulcerações ocorrem 
quando o rosto ou as extremidades são expostos ao vento frio. 
 Frostbite: corresponde a lesões que atingem predominantemente as 
extremidades devido à intensa vasoconstrição periférica e à deposição de 
microcristais nos tecidos quando a região exposta entra em contato com 
temperaturas abaixo de -2ºC. 
 Fenômeno de Raynaud: é um dano causado pelo frio, mas pode estar 
associado a outras patologias como esclerose sistêmica. O fenômeno de 
Raynaud também pode ocorrer pela exposição à vibração, em operadores de 
martelete pneumáticos, lixadeiras e outros. 
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 Pé de imersão: ocorre em trabalhadores com os pés expostos à água 
fria ou ambientes úmidos, sem a proteção adequada, por longos períodos. 
 Enregelamento de membros: é uma lesão comum causada pela 
exposição ao frio intenso ou contato com objetos extremamente frios. Ocorre 
quando a temperatura do tecido cai abaixo de 0º C. Os vasos sanguíneos 
podem ficar lesados gravemente e de maneira irrecuperável, e a circulação 
sanguínea pode se interromper no tecido afetado. Nos casos mais leves, o 
sintoma é uma inflamação da pele (bolhas), seguida por uma dor leve. A pele 
enregelada é suscetível à infecção, podendo chegar à grangrena. 
 Hipotermia: Conforme o frio aumenta ou o período de exposição se 
prolonga, a sensação de frio e dor tende a diminuir por causa da perda de 
sensibilidade que o frio causa. Em seguida, o trabalhador sente fraqueza 
muscular e adormecimento. Isto é chamado de hipotermia e normalmente 
ocorre quando a temperatura central do corpo cai abaixo de 33º C. Outros 
sintomas de hipotermia incluem a percepção reduzida e pupilas dilatas. 
Quando a temperatura do corpo atinge 27º C, o trabalhador entra em coma. 
A atividade do coração pára ao redor de 20º C e, a cerebral, a 17º C. 
 
Em se tratando de produção láctea, a exposição ao frio se dá pelo uso de câmaras 
frias para armazenar os insumos e os produtos já processados, sendo instaladas no interior do 
ambiente para facilitar o seu manuseio. Algumas indústrias possuem ambientes refrigerados 
exclusivos para o fim a que se destinam, sem contato direto com ambientes com temperaturas 
maiores. 
Como recomendações para evitar complicações de saúde em decorrência da exposição 
ao frio, Matos (2007) sugere evitar o trabalho solitário em ambientes frios, evitar sobrecarga 
de trabalho de forma a evitar sudorese intensa que possa causar umedecimento da vestimenta 
e não exigir trabalho integral de recém-contratados em ambientes frios. Quanto às 
vestimentas, o mesmo autor recomenda o uso de roupa de baixo de duas peças, calças 
térmicas ou com forro especial, botas de couro com forro de feltro, capuz, luvas ou mitenes, 
máscara, dentre outros equipamentos a depender da exposição a essas temperaturas. 
 
3.3 Aclimatação 
 
A aclimação é o processo pelo qual o trabalhador é submetido de modo lento e 
progressivo a períodos de trabalho de forma a adaptá-lo às novas temperaturas em sua 
atividade laboral. Para Moraes (2014), o processo de aclimatação induz ajustes biológicos que 
reduzem os efeitos adversos fisiológicos do estresse pelo calor e melhora o desempenho do 
exercício durante a exposição ao clima quente. Acredita-se que o trabalhador ao se expor pela 
primeira vez às temperaturas muito elevadas não possui a resistência ideal para suportá-las, 
sendo necessário assim adquirir a sua tolerância térmica de forma complementar. Tanto a 
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aclimatação quanto a tolerância térmica são importantes quando estimuladas de forma 
conjunta, uma vez que a aclimatação reduz os efeitos adversos ao calor fisiologicamente, 
enquanto a tolerância térmica adquirida aumenta a probabilidade do indivíduo sobreviver a 
uma determinada carga solar (MORAES, 2014). 
Segundo Silva, Aguiar e Moreira (2010), quando um trabalhador se expõe ao calor 
intenso pela primeira vez, tem sua temperatura interna significativamente elevada e baixa 
sudorese; quando aclimatado sua mais e consegue manter a temperatura do corpo em valores 
mais baixos. Isso se dá pela capacidade do organismo em se adaptar a nova condição 
climática e equilibrar o seu próprio organismo a fim de não sofrer os efeitos adversos de altas 
temperaturas. 
Recomenda-se, de acordo com Moraes (2014), que o trabalhador, para ser aclimatado, 
inicie sua jornada de trabalho com 50% da carga horária no primeiro dia, devendo aumentar 
10% por dia até atingir 100% no sexto dia. Entende-se assim que, em uma jornada de trabalho 
de 8 horas diárias deve-se expor o trabalhador no primeiro dia a 4 horas de trabalho em 
temperatura extrema e ir aumentando a exposição na proporção de 10% da jornada até que no 
sexto dia de trabalho possa atingir 100% de exposição em oito horas. Para Silva, Aguiar e 
Moreira (2010), a aclimatação é iniciada após quatro a seis dias e tende a ser satisfatória após 
uma a duas semanas, sendo o médico o responsável por avaliar se a aclimatação está 
satisfatória.  
Apesar do termo aclimatação ser comumente utilizado para altas temperaturas, 
também é aplicada para ambientes com baixas temperaturas considerando que se trata de uma 
condição térmica diferente da que o organismo humano está habituado semelhante a altas 
temperaturas, necessitando de adaptação. Isso se confirma quando Igreja (2015) explica que 
cerca de 10 a 14 dias de exposição a temperaturas relativamente mais altas ou mais baixas do 
que se está acostumado são suficientes para começar a colher os benefícios da aclimatação, 
sendo significativas assim em ambas as condições térmicas. 
 
3.4 Legislação Aplicável (NR 15, NHO 06 e ACGIH) 
 
Para Rangel et. al (2014) na busca de soluções para os problemas referentes a 
exposição de risco, surge gradativamente a preocupação com a questão da segurança do 
trabalho, podendo ser alcançada através de Leis, Decretos, Portarias e Normas 
Regulamentadoras que emergem para a contribuição da segurança e saúde no trabalho. 
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A caracterização do risco dessas condições de temperaturas extremas é expressa por 
meio da Norma Regulamentadora (NR) 15 portaria 3.214/78 que trata das Atividades e 
Operações Insalubres e estabelece Limites de Tolerância (LT) para Exposição ao Calor em 
seu Anexo Nº 3, sejam em ambientes internos ou externos, com ou sem carga solar direta, 
definidos com base em avaliações quantitativas de calor, em razão do Regime de Trabalho e 
Tipo de Atividade executado e caracteriza as atividades com Exposição ao Frio em seu Anexo 
Nº 9 comprovadas através de laudo de inspeção do local de trabalho (SEGURANÇA E 
MEDICINA DO TRABALHO, 2016). 
Dessa forma, a NR 15 institui que a exposição ao calor deve ser avaliada através do 
“Índice de Bulbo Úmido - Termômetro de Globo” (IBUTG) pelas equações que se seguem: 
Ambientes internos ou externos sem carga solar: 
IBUTG= 0,7 tbn + 0,3tg 
Ambientes externos com carga solar: 
IBUTG= 0,7 tbn + 0,1 tbs + 0,2 tg 
Onde:  
tbn= temperatura de bulbo umido natural 
tg= temperatura de globo  
tbs= temperatura de bulbo seco 
Em função do índice de IBUTG obtido, a análise dos Limites de Tolerância para 
exposição ao calor em regime de trabalho intermitente com períodos de descanso no próprio 
local de prestação de serviço é definida de acordo com o tipo de atividade, se Leve, Moderada 
ou Pesada através do Quadro nº 1 da NR 15 a seguir: 
 
Figura 1: Regime de trabalho por tipo de atividade (NR 15) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Fonte: SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO (2016). 
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Para efeitos legais dessa norma, os períodos de descanso serão considerados tempo de 
serviço e a determinação do tipo de atividade (Leve, Moderada ou Pesada) é feita 
consultando-se o Quadro nº 3 da NR 15, conforme Figura 2: 
 
Figura 2: Taxa de metabolismo por tipo de atividade (Quadro nº 3 NR 15) 
 
Fonte: SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO (2016). 
 
Quando se tratar dos Limites de Tolerância para exposição ao calor, em regime de 
trabalho intermitente com períodos de descanso em outro local será considerado como local 
de descanso ambiente termicamente mais ameno, com o trabalhador em repouso ou exercendo 
atividade leve, dados segundo o Quadro nº 2 da NR 15, na Figura 3: 
 
Figura 3: Taxa de metabolismo média ponderada (Quadro nº 2 NR 15) 
 
Fonte: SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO (2016) 
 
Dessa forma, deverá ser calculada a taxa de metabolismo média ponderada, que trata 
da média ponderada de valores obtidos durante um intervalo de uma hora, determinada pela 
fórmula: 
M = Mt x Tt + Md x Td 
60 
 
 Sendo: 
 Mt - taxa de metabolismo no local de trabalho. 
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 Tt - soma dos tempos em minutos, em que se permanece, no local de trabalho. 
 Md - taxa de metabolismo no local de descanso. 
 Td - soma dos tempos, em minutos, em que se permanece no local de descanso. 
 
Ao mesmo tempo em que deverá ser calculado o valor IBUTG médio ponderado que 
trata da média ponderada dos valores obtidos durante um intervalo de uma hora, determinado 
pela fórmula: 
 
IBUTG = IBUTGt x Tt + IBUTGd xTd 
60 
 
Sendo: 
IBUTGt= valor do IBUTG no local de trabalho. 
IBUTGd= valor do IBUTG no local de descanso. 
Tt= soma dos tempos, em minutos, em que se permanece, no local de trabalho. 
Td= soma dos tempos, em minutos, em que se permanece no local de descanso. 
 
Para cálculo das taxas de metabolismo Mt e Md serão obtidas consultando-se o 
Quadro nº 3 da NR 15 (Figura 2), assim como os períodos de descanso serão considerados 
tempo de serviço para todos os efeitos legais.  
Ao se obter todos os valores, estes serão comparados aos valores fixados pela 
norma para caracterização ou não da atividade como insalubre, definida como sendo atividade 
que se desenvolve acima dos Limites de Tolerância estabelecidos pela norma, podendo causar 
danos à saúde do trabalhador exposto. Logo, o exercício em condições insalubres assegura ao 
trabalhador a percepção de adicional, incidente sobre o salário que poderá ser cessado caso o 
agente seja eliminado ou neutralizado através das medidas de controle. 
Como complemento ao Anexo nº 3 da NR 15 que apenas define os Limites de 
Tolerância para exposição ao calor, a (NHO) 06 - Norma de Higiene Ocupacional Avaliação 
da Exposição Ocupacional ao Calor estabelece os critérios e procedimentos para a avaliação 
da exposição ocupacional ao calor que implique sobrecarga térmica ao trabalhador, com 
consequente risco potencial de dano à sua saúde. Como recomendação da Norma, as medições 
devem ser efetuadas no local onde permanece o trabalhador, à altura da região do corpo mais 
atingida. Quando esta não for definida, o conjunto deve ser montado à altura do tórax do 
trabalhador exposto (FUNDACENTRO, 2002). 
Para Neves, Bernini e Epichin (2016) a avaliação pela NHO 06 também é feita 
utilizando IBUTG, porém difere da NR 15 apenas em relação aos intervalos da taxa 
metabólica, uma vez que a NHO 06 apresenta mais intervalos com variações menores de um 
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para o outro. A partir desses parâmetros, é possível estabelecer a realização do trabalho sob 
condições saudáveis que não afetem a integridade física do trabalhador.  
Já com relação à exposição ao Frio, a NR 15, em seu Anexo Nº 09, define as 
atividades ou operações executadas no interior de câmaras frigoríficas ou em locais que 
apresentem condições similares, que exponham os trabalhadores ao frio, sem a proteção 
adequada, sendo consideradas insalubres em decorrência de laudo de inspeção realizado no 
local de trabalho. Segundo com Neves, Bernini e Epichin (2016) de acordo com as normas 
regulamentadoras, os trabalhadores devem conviver em ambientes que lhe proporcionem 
conforto e condições para um bom desempenho no trabalho. 
Vista a limitação de alguns agentes como é o caso do frio, para se obter o limite 
de tolerância em Normas Nacionais, utiliza-se como referência as Normas Internacionais da 
American Conference of Governamental Industrial Hygienists - (ACGIH) que tem por 
objetivo promover a proteção dos trabalhadores, sob informações científicas e objetivas para 
auxiliar o trabalho dos profissionais higienistas e ambientais. A ACGIH estabelece esses 
limites para os agentes químicos, físicos e biológicos. Em se tratando da exposição a riscos 
físicos- Frio, os Limites de Tolerância com base na faixa de temperatura de bulbo seco (ºC) ao 
frio e da máxima exposição diária permissível para pessoas adequadamente vestidas para 
exposição ao frio, são propostos na Figura 4: 
Figura 4: Limites de Tolerância conforme tabela 2 da ACGIH 
 
                     Fonte: MATOS (2007). 
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Assim, as avaliações implicam em resultados que determinam o tempo que trabalhador 
poderá ficar exposto sob essas condições e os períodos de pausas necessários durante a 
jornada de trabalho. Assim, mesmo em condições de trabalho com exposição ao risco físico, é 
possível a sua realização atendendo aos seus limites de tolerância e estabelecendo medidas de 
proteção adequadas. 
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4 ASPECTOS METODOLÓGICOS 
 
4.1 Tipo e local de estudo 
 
Esse estudo trata-se de uma pesquisa descritiva, que segundo Fantinato (2015), 
objetiva descrever fatos e/ou fenômenos de determinada realidade, de abordagem mista 
(quali-quantitativa) pois, segundo o mesmo autor, em uma pesquisa desse tipo, ambos os 
aspectos são usados para recolher mais informações do que se poderia fazer isoladamente, 
sendo qualitativa, portanto, porque se preocupa com o aprofundamento da compreensão de 
um grupo social, e quantitativa pois os dados são quantificados por instrumentos 
padronizados.  
Dessa forma, foi realizada a avaliação qualitativa através da aplicação de questionário 
semiestruturado junto aos usuários do laboratório (dois laboratoristas e dois professores) de 
forma individual e a avaliação quantitativa por meio do uso de instrumento de verificação 
ambiental com base nos Limites de Tolerância propostos pelas normas aplicáveis. 
A natureza da pesquisa classifica-se, segundo Fuzzi (2010), como pesquisa de campo 
em que se procede à observação de fatos e fenômenos exatamente como ocorrem no real, à 
coleta de dados referente aos mesmos e, finalmente, à análise e interpretação desses dados, 
com base na fundamentação teórica consistente, objetivando compreender o problema. 
O local de estudo foi um laboratório acadêmico de alimentos, com especificidade em 
leite de uma Instituição Pública de Ensino, onde há processamento de alimentos derivados 
desse composto.  
 
4.2 Aspectos éticos 
 
Por se tratar de uma pesquisa envolvendo seres humanos, e com base na resolução nº 
510, de 7 de Abril de 2016, aprovada pelo Conselho Nacional de Saúde, considerando que a 
ética em pesquisa implica o respeito pela dignidade humana e proteção devida aos 
participantes das pesquisas científicas, esta foi autorizada pelo diretor da Instituição de Ensino 
através da assinatura do Termo de Autorização da Instituição (ANEXO 1), tendo sido 
submetida ao Comitê de Ética da Instituição Pública de Ensino e obtendo assim o parecer de 
aprovada, na data 31/07/2017, conforme CAAE: 70677817.3.0000.5185. 
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4.3 Critérios de inclusão e exclusão 
 
Foram incluídos na pesquisa os docentes e técnicos de laboratórios que aceitaram 
participar da pesquisa, através da assinatura do Termo de Consentimento Livre Esclarecido- 
(TCLE) (APÊNDICE 3) e que exercem atividades no laboratório de leite mesmo que também 
realizem atividades em outros laboratórios, desde que caracterizados por estarem expostos às 
temperaturas extremas (calor e frio) ao mesmo tempo e no mesmo setor. 
Foram excluídos os profissionais que mesmo trabalhando no laboratório de leite, não 
aceitaram assinar o TCLE, não realizam atividade regular no laboratório, bem como os que se 
encontravam expostos a apenas um agente de risco, calor ou frio, durante sua atividade.  
 
4.4 Riscos e benefícios da pesquisa 
 
Os riscos atribuídos dizem respeito ao constrangimento em responder os questionários, 
à alteração do processo de trabalho enquanto são observados durante a pesquisa e ao receio de 
relatar possíveis atitudes negligenciadas como a não observância dos períodos de repouso na 
intrajornada.  
Os benefícios estão relacionados à identificação da exposição aos riscos físicos calor e 
frio, à orientação quanto à higiene ocupacional e à interdisciplinaridade da pesquisa que 
beneficiará as práticas dos  profissionais envolvidos, bem como  sugestões de melhorias 
relacionadas aos agravos decorrentes da exposição às temperaturas extremas de modo a evitar 
e previnar agravos à saúde dos profissionais.  
 
4.5 Instrumentos de coleta de dados 
 
O estudo contou com a observação das atividades desenvolvidas pelos docentes e 
técnicos, as quais foram registradas através de fotografias, portanto, com uso de uma máquina 
fotográfica. Também foram realizadas medições ambientais para obtenção dos valores de 
exposição aos agentes de risco físico (calor e frio). Por fim, foi aplicado um questionário 
semiestruturado composto por 13 questões objetivas de múltipla escolha (APÊNDICE 1) 
sobre a jornada de trabalho, os sintomas de incômodos relacionados às temperaturas extremas 
e as medidas de proteção adotadas para neutralizar possíveis agravos à saúde do trabalhador.  
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Segundo as orientações da NR 15, o Medidor de Estresse Térmico recomendado para 
avaliação da exposição ao calor é o Índice de Bulbo Úmido - Termômetro de Globo (IBUTG) 
composto pelos seguintes aparelhos: termômetro de buldo úmido natural, térmômetro de 
globo e termômetro de mercúrio comum, mas pela dificuldade de acesso a estes equipamentos 
foi utilizado um conjunto não convencional para a determinação do IBUTG, que conforme a 
NHO 06 é composto por um termômetro de globo, termômetro de buldo úmido natural e 
termômetro de bulbo seco apresentando resultados equivalentes aos que seriam obtidos com a 
utilização do conjunto convencional.  
A avaliação do frio teve como parâmetro o anexo 9 da NR 15 considerando as 
atividades ou operações executadas no interior de câmaras frigoríficas ou em locais que 
apresentem condições similares que exponham os trabalhadores ao frio, e a ACGIH, através 
dos limites de tolerância propostos em relação ao regime de trabalho.  
 
4.6 Procedimentos de coleta de dados  
 
Inicialmente, as atividades se deram com a observação da produção alimentícia no 
laboratório e a análise dos riscos físicos que compreendem as temperaturas extremas, calor e 
frio, através da avaliação instrumental do calor e o registro da temperatura constante da 
câmara fria.  
As medições para avaliar o calor, de acordo com a NR 15 - Anexo nº 3, deveriam ser 
efetuadas no local onde permanece o trabalhador, à altura da região do corpo mais atingida, 
porém devido à rotatividade de atividades exercidas em um curto espaço de tempo, 
dificultando a identificação da parte do corpo mais atingida, adotou-se a recomendação da 
NHO 06 tendo as medições efetuadas no local onde permanece o trabalhador, à altura do 
tórax do trabalhador.  
Além disso, foi utilizado como referência a Norma de Higiene Ocupacional - NHO 06 
que estabelece os procedimentos técnicos para as medições. Portanto, foi adotado para o 
período de amostragem adequado os 60 minutos corridos de exposição que correspondem à 
condição de sobrecarga térmica mais desfavorável e respeitando a exigência de interferir o 
mínimo possível nas condições ambientais e operacionais características da condição de 
trabalho estudada.  
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Para avaliações do frio, foram consideradas as atividades constantes na NR 15 Anexo 
Nº 9, e os Limites de Tolerância para exposição ao Frio presentes na ACGHI, uma vez que a 
NR 15 não contempla os valores absolutos de temperaturas para essa exposição. 
 Esses riscos foram classificados qualitativamente (pelas condições de trabalho dos 
usuários) e quantitativamente (pelo Limite de Tolerância), tendo sido registrados também 
através de imagens fotográficas. Após esse levantamento, foram aplicados os questionários 
para obtenção dos dados sob a perspectiva do trabalhador quanto à atividade laboral exercida 
e aos incômodos e sintomas relatados que podem estar relacionados às temperaturas extremas. 
 
4.7 Análise dos dados 
 
Para a avaliação quantitativa de calor, por considerar o laboratório um ambiente 
fechado, coberto e protegido contra intempéries, os parâmetros adotados foram os da NR 15 
Anexo nº 3 referentes a Ambientes internos sem carga solar, aplicando-se a seguinte equação: 
Ambientes internos ou externos sem carga solar: 
IBUTG= 0,7 tbn + 0,3 tg  
Onde: 
Tbn= temperatura de bulbo úmido natural 
Tg= temperatura de globo 
 
Quanto aos valores registrados para limites de tolerância para exposição ao Frio, 
considerou-se a faixa de temperatura de bulbo seco (ºC) ao frio de 15º C positivo a 17º C 
negativo estabelecido pela ACGIH  em relação a máxima exposição diária permissível para 
pessoas adequadamente vestidas para exposição ao frio no laboratório estudado.  
Posteriormente, esses dados foram relacionados com os resultados do questionário 
aplicado a fim de avaliar as condições de trabalho dos usuários no laboratório e possíveis 
consequências que podem estar associados com essa exposição. As fotografias registradas 
serviram para detalhar as condições ambientais descritas, analisando-as em relação a estrutura 
do local e a postura operacional do trabalhador em relação ao trabalho. 
 
4.8 Tratamento dos dados 
 
O tratamento dos dados se deu através de planilhas eletrônicas com uso do Excel 2013 
expressos em tabelas e imagens, elaboradas com auxílio do Word 2013. 
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5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS  
 
5.1 Caracterização do laboratório de produção láctea 
 
O laboratório acadêmico de processamento de produção láctea é um espaço destinado 
ao estudo prático e produção de produtos lácteos para o próprio consumo, desenvolvido por 
uma Insitutição Pública de Ensino. Este ambiente é composto por diversos equipamentos 
elétricos, tais como: tanques, pasteurizador, tacho para doce, centrífuga, seladora, iogurteira, 
prensa dentre outros, que em sua maioria operam sob altas temperaturas para atingir o estado 
do alimento desejado. Além desses equipamentos, o laboratório possui um fogão industrial 
para aquecimento prévio dos alimentos e uma câmara de resfriamento operando entre 5ºC e 
8ºC,  usada para acondicionamento de matéria-prima a ser utilizada e posterior conservação 
dos alimentos produzidos tais como Iogurte, Doce de Leite, Queijos, Requeijão, Ricota e 
outros. 
A produção de alimentos no laboratório depende da demanda do Instituto para seu 
refeitório e da necessidade exigida pelas disciplinas dos cursos Agroindustriais, estando em 
funcionamento de segunda à sexta-feira nos turnos manhã e tarde. Para realização das 
atividades é exigida a presença do técnico laboratorista de forma permanente com carga 
horária acima de 4 horas diárias no interior do laboratório, e durante as aulas práticas do 
professor responsável, com tempo de trabalho variando entre 1 e 3 horas diárias, de acordo 
com a quantidade de aulas a serem ministradas. 
A caracterização da exposição às temperaturas extremas se dá com a combinação das 
diversas mudanças de temperaturas no mesmo local e justifica-se pela necessidade do 
alimento de se encontrar sob tais condições, atendendo suas especificidades. De acordo com 
Maganha (2006), o emprego de altas temperaturas no processo de conservação do leite está 
fundamentado nos efeitos deletérios do calor sobre os microorganismos, e tem por objetivo 
controlar o desenvolvimento microbiano, de modo a eliminar riscos à saúde do consumidor. 
Ao mesmo tempo em que as baixas temperaturas são usadas para manter as qualidades do 
produto até o momento do consumo. 
Para atender a todas as necessidades do laboratório, tanto os equipamentos que 
funcionam em altas temperaturas quanto a câmara de resfriamento são instalados no mesmo 
espaço físico, necessitando, por vezes, do deslocamento dos usuários até outro ambiente 
apenas para obter alguma matéria-prima que esteja em outro laboratório ou em câmara de 
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congelamento, cuja temperatura ambiente difere para 18ºC negativos em relação ao 
laboratório estudado.  
Quanto ao layout do laboratório, este foi construído para acomodar os equipamentos e 
usuários ao mesmo espaço reduzindo ao máximo a necessidade de deslocamento para outro 
laboratório, porém, alguns desses equipamentos foram adquiridos após a sua construção, o 
que tornou o ambiente com um planejamento inadequado para a disposição dos riscos físicos 
pois as temperaturas extremas (frio e calor) acabam estando diretamente interligadas no 
mesmo espaço físico, sem existir nenhuma barreira divisória ou protetora que minimize essa 
exposição, como pode ser visto na Figura 1. Sobre isso, Corrêa e Corrêa (2006) apud Góes e 
Silva (2011) esclarecem que alguns fatores de importância podem ser afetados pelo arranjo 
físico como material e consumidor, segurança para os funcionários, conforto para os 
funcionários e acessibilidade: 
 
Figura 5: Estrutura física do laboratório de leite 
 
Fonte: Pesquisa de campo (2017). 
 
Nesse layout é possível a identificação da parte de maior exposição aos agentes físicos 
no laboratório, estando localizado em seu meio o fogão industrial e paralelo a ele a câmara de 
resfriamento, além dos equipamentos que geram calor ao seu redor como a Iogurteira, o tacho 
para doce, o pasteurizador, os tanques para armazenagem, a seladora, dentre outros. Nesta 
situação, o usuário ao mesmo tempo em que está exposto a temperatura alta do forno ou dos 
equipamentos, também se expõe à temperatura baixa da câmara fria uma vez em que ela é 
aberta. Quando estão sendo realizadas aulas práticas, além do laboratorista e do professor 
responsável, estão presentes uma quantidade de alunos que varia em torno 20 indivíduos, 
tornando o ambiente ainda mais ocupado e consequentemente mais quente. 
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As temperaturas mais altas variam de acordo com o produto lácteo produzido e o 
tempo necessário para seu processamento, levando em consideração a utilização de 
determinados equipamentos, sejam a vapor ou elétricos, que geram mais calor e aquecem o 
ambiente. Além disso, considerando que a região onde está localizado o campus é uma região 
seca, dependendo do mês do ano e do horário de produção - manhã ou tarde, o clima pode 
contribuir para o aumento da sensação térmica interna. 
A climatização do laboratório é feita por meio de um ar condicionado e 3 portas 
localizadas em posições opostas, sendo uma para entrada dos usuários e duas para saída. 
Devido à necessidade de alguns alimentos precisarem estar sob temperaturas elevadas para 
atingir o seu ponto de preparo e como forma de evitar a contaminação microbiológica dos 
alimentos, as portas se mantêm a maior parte do tempo fechadas, sendo apenas o ar 
condicionado responsável pela climatização de todo o ambiente. 
 
5.2 Avaliação quantitativa dos agentes físicos: Calor e Frio 
 
A avaliação ambiental quantitativa dos agentes físicos foi realizada em dois dias 
distintos e não consecutivos, variando de acordo com o produto e a quantidade de usuários 
presentes no interior do laboratório, em que em um dia houve período de descanso no próprio 
local de trabalho e no outro dia com período de descanso em outro local. 
A exposição ao calor foi avaliada através do Medidor de Estresse Térmico Índice de 
Bulbo Úmido – Termômetro de Globo (IBUTG), conforme Anexo n.3 da NR 15. As 
medições foram realizadas nos locais onde permaneciam os usuários, próximo a fonte de calor 
(Figura 6). 
Figura 6: Instalação do Medidor de Estresse Térmico 
 
Fonte: Pesquisa de Campo (2017). 
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Devido à rotatividade dos trabalhadores, ao estarem expostos ao calor em diversos 
equipamentos no laboratório em curtos espaços de tempo, foi estabelecida a altura do tórax, 
de acordo com a recomendação da NHO 06 para manter o mesmo padrão em todo o ciclo de 
exposição, nas diferentes situações térmicas. Ao fim, foram considerados os valores mais 
altos de temperatura, obtidos conforme as situações mais críticas de exposição ao calor.  
No primeiro dia, a avaliação compreendeu a produção de Queijo Minas e Ricota, em 
que durante a produção o laboratório contou com a participação de um laboratorista X do sexo 
masculino, da professora X responsável pela disciplina e de 7 alunos, totalizando 9 usuários. 
Tratou-se de uma aula prática com duração máxima de 3 horas, tendo início às 09h00 da 
manhã. 
Considerando que o regime de trabalho era intermitente, ou seja, sendo interrompido  
e reiniciado a cada nova etapa de produção, nesta avaliação o período de descanso ocorreu no 
próprio local de trabalho, sendo contabilizado como tempo de serviço para todos os efeitos 
legais. A partir das observações realizadas, foi possível identificar de acordo com o Quadro nº 
3 da NR 15 que se refere a um Trabalho Moderado de pé, trabalho moderado em máquina ou 
bancada, com alguma movimentação, o que corresponde a uma taxa de metabolismo igual a 
220 Kcal/h, conforme destaque na Figura 7:  
 
Figura 7: Taxas de Metabolismo por Tipo de Atividade (Quadro nº 3 NR 15) 
 
Fonte: SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO (2016). 
 
De posse do valor da taxa de metabolismo e considerando que o local de estudo 
tratava-se de um ambiente interno sem carga solar, realizou-se o cálculo do IBUTG, para 
confronto com o Limite de Tolerância estabelecido no Quadro nº 1 da NR 15. 
Importante destacar que as leituras das temperaturas foram iniciadas após a 
estabilização do conjunto na situação térmica avaliada e repetidas a cada minuto com no 
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mínimo, 3 leituras, até que variação estivesse no intervalo de ±0,2 ºC,  como podem ser vistas 
na Tabela 1 a seguir: 
 
Tabela 1: Cálculo do IBUTG com período de descanso no próprio local 
Parâmetro Produção de 
Queijo Minas 
Produção de Ricota 
Tbn (°C) 27,9 24,8 
Tg (°C) 27,2 28,7 
IBUTG = 0,7 tbn + 0,3 tg  27,69 25,97 
Fonte: Pesquisa de campo (2017). 
 
Confrontando o resultado da Taxa de Metabolismo para atividade Moderada com o 
resultado do IBUTG, chegou-se à interpretação que para a atividade moderada de produção de 
Queijo Minas cujo valor foi de IBUTG 27,69  que está entre o valor 26,8 a 28,0, o regime de 
trabalho pode ser de 45 min de trabalho com 15 min de descanso. Enquanto que, para a 
produção de Ricota, com valor de IBUTG igual a 25,97, ou seja, até 26,7, o regime de 
trabalho pode ser realizado de forma contínua, conforme destaque apresentado na figura 
abaixo: 
Figura 8: Regime de Trabalho Intermitente com descanso no Próprio Local 
 
Fonte: SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO (2016). 
 
Na prática, os usuários do laboratório expostos a essas temperaturas realizam um 
período de descanso de 15 minutos no próprio local de trabalho sem necessariamente 
trabalharem por 45 minutos. O período de descanso de 15 minutos é obedecido de acordo com 
a etapa em que o produto se encontra, ocorrendo, frequentemente após os primeiros 60 
minutos de trabalho, o que implica no não cumprimento do Limite de Tolerância estabelecido 
pela norma, e, consequentemente, uma exposição insalubre à atividade exercida. 
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Já no segundo dia de avaliação, a exposição ao calor se deu durante a produção de 
Iogurte com tempo de duração de 1 hora, onde apenas o laboratorista Y do sexo masculino se 
fazia presente. A atividade teve início às 08 horas da manhã. Durante sua realização, foi 
possível perceber que a atividade se enquadrava de acordo com o Quadro nº 3 da NR 15 como 
Trabalho Moderado de pé, trabalho leve em máquina ou bancada, com alguma movimentação 
e, portanto, com taxa de metabolismo de 175 Kcal/h, conforme mostra destaque na Figura 9: 
 
Figura 9: Taxas de metabolismo no local de trabalho 
 
Fonte: SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO (2016). 
 
A atividade continua sendo em um ambiente sem carga solar pois trata-se do mesmo 
laboratório, porém, há períodos de descanso em outro local com tempo de 15 min. Dessa 
forma, considera-se como local de descanso, ambiente termicamente mais ameno, com o 
trabalho em repouso ou exercendo atividade leve. Nesta ocasião, o período de descanso 
compreende um Trabalho Leve de pé, em máquina ou bancada, principalmente com os braços 
onde o laboratorista Y adianta outras etapas do processo do alimento buscando novos 
produtos em outro laboratório ou organizando o que já foi usado na área externa ao ambiente, 
apresentando taxa de metabolismo de 150 Kcal/h, conforme pode ser visto na Figura 10: 
 
Figura 10: Taxas de metabolismo no local de descanso 
 
Fonte: SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO (2016). 
 
Nestas condições, inicialmente calculou-se a taxa de metabolismo média ponderada 
para uma hora, determinada pela seguinte fórmula: 
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M =Mt x Tt + Md x Td 
60 
 
O resultado obtido foi de: 
M = 175 x 45 + 150 x 15 = 168, 75 Kcal/h 
                       60 
 
De posse do valor da taxa de metabolismo média ponderada de M= 168,75 Kcal/h, e 
comparando com os parâmetros do Quadro nº 2 do Anexo 3 da NR 15, cuja taxa de 
metabolismo mais próxima é de 175 Kcal/h, o valor máximo do IBUTG deveria ser 30,5, 
conforme pode ser visto na figura a seguir: 
 
Figura 11: Taxa de metabolismo média ponderada 
 
 Fonte: SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO (2016). 
 
Com o resultado do IBUTG máximo igual a 30,5 que trata do Limite de Tolerância 
estabelecido pela Norma e para saber se a atividade de produção de Iogurte estava dentro do 
limite estabelecido, se fez necessário calcular o valor IBUTG médio ponderado, para uma 
hora, devido a atividade ser realizada com período de descanso em outro local. 
A Tabela 2 apresenta um resumo das medições, bem como dos resultados encontrados: 
 
Tabela 2: Cálculo do IBUTG com período de descanso em outro local 
Parâmetro Produção de 
Iogurte 
Local de trabalho 
 
Local de descanso 
Tbn (°C) 32,3 22,2 
Tg (°C) 31,4 28,9 
IBUTG = 0,7 tbn + 0,3 tg  32,03 24,21 
Fonte: Pesquisa de campo (2017) 
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De posse do IBUTG, aplicou-se a fórmula do IBUTG médio ponderado: 
 
 IBUTGmédio = IBUTGt x Tt + IBUTGd xTd 
60 
 
IBUTGmédio= 32,03 x 45 + 24,21 x 15 = 30,075 
60 
 
Logo, como o limite de tolerância estabelecido na Norma é de 30,5 e o IBUTG médio 
ponderado para uma hora foi de 30,075, observa-se que a atividade de produção de Iogurte se 
encontra abaixo do Limite de Tolerância, ou seja, não caracteriza uma atividade insalubre, 
portanto, não oferecendo riscos à saúde do trabalhador.  
No que diz respeito à avaliação de exposição ao Frio nos dois dias foi medida a 
temperatura da câmara fria em que o usuário tinha acesso e, posteriormente, confrontada com 
os Limites de Tolerância propostos pela ACGHI, Threshold Limit Values (TLVs), de 1999. 
Durante o período da pesquisa, a câmara de resfriamento do Laboratório de processamento de 
leites estava sem funcionar devido a um problema técnico e, nesta ocasião, os laboratoristas X 
e Y usaram a câmara fria de outro laboratório próximo, cuja temperatura era semelhante a do 
Laboratório de processamento de leites compreendida entre 5ºC e 8ºC. Ressalta-se que não 
houve prejuízo para a pesquisa uma vez que representavam os mesmos resultados. Como 
esses valores encontram-se na faixa de 15,0 a -17,9, chega-se aos Limites de Tolerância da 
ACGIH destacados na figura 12: 
 
Figura 12: Limites de Tolerância da ACGHI 
 
Fonte: MATOS (2007) 
 
Observa-se, portanto, que de acordo com a figura 12, a temperatura a que os 
laboratoristas se expõem permite a realização do trabalho em quatro períodos de 1 hora e 40 
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minutos alternados com minutos de repouso. Porém, o seu tempo de permanência exposto a 
essa temperatura é muito menor uma vez que ele só utiliza a câmara de resfriamento para 
aquisição e guarda de alimentos em média 2x por jornada de produção, permanecendo em seu 
interior por menos de 1 minuto ininterrupto, não considerando assim risco a sua saúde. 
 
5.3 Avaliação qualitativa das condições de trabalho dos usuários do laboratório de leite 
 
A avaliação aplicada aos usuários do laboratório, conforme questionário apresentado 
no Apêndice A revela as condições de trabalho dos usuários diante da exposição a tais 
temperaturas em um mesmo ambiente. 
Atualmente, o laboratório conta com dois técnicos laboratoristas do sexo masculino e 
dois professores do sexo feminino específicos para a produção de alimentos e bebidas 
derivados do leite. Todos esses profissionais exercem atividade no laboratório há mais de 48 
meses e não trabalham sozinhos 
Em ambas as avaliações, tanto referente à exposição ao calor quanto ao frio, as 
atividades realizadas no laboratório de leite se encontravam abaixo do Limite de Tolerância 
proposto pela Norma Regulamentadora NR 15 e Limites estabelecidos pela ACGIH, ou seja, 
não causando danos à saúde dos trabalhadores. Porém, este fator não foi o único a ser 
considerado para analisar a exposição ocupacional. Partindo do entendimento que esses 
limites são estabelecidos considerando as temperaturas separadamente, e neste estudo os 
usuários se expõem de forma combinada e, na maioria das vezes, com o frio e o calor no 
mesmo ambiente, havendo assim mudança brusca de temperatura, avaliaram-se os riscos 
dessa exposição a dois agentes distintos e os incômodos apresentados pelos trabalhadores. 
A esta mudança brusca de temperatura atribuiu-se o risco de choque térmico, onde 
segundo Fonseca (2014) é definido como um estado grave caracterizado pela disfunção do 
sistema nervoso central (ex. Confusão, desorientação, comprometimento do julgamento) e 
costuma ser acompanhada por um aumento da temperatura central acima de 40,5ºC.  Segundo 
Padovani (2010) apud Rodrigues, Santa e Rodrigues (2012) variações térmicas superiores a 4º 
C já se mostram prejudiciais à saúde humana, onde no presente caso supera esse valor 
havendo variação de até 22ºC em relação a temperatura do laboratório para a temperatura no 
interior da câmara fria, oferecendo potencial de risco para a ocorrência de choque térmico. 
Para Rosa (2015), de maneira geral, nosso organismo é bem preparado para lidar com 
as mudanças súbitas de temperatura - calor para o frio e vice-versa, mas é preciso que ele seja 
adaptado a essas mudanças drásticas para evitar o choque térmico, mas até mesmo 
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trabalhadores adaptados a essas temperaturas podem ser vítimas de tal doença. Para Lissoway 
e Weiss (2017) o choque térmico de esforço ocorre subitamente me pessoas sadias ativas, 
como trabalhadores de fábricas, devido à forte intensidade dos exercícios físicos em ambiente 
quente causando súbita carga térmica, sem que o corpo consiga se adaptar, sendo justamente 
essa a condição ambiental presente no laboratório onde a maior exposição é dada pelo calor 
durante a realização das atividades mediante esforço físico, variando entre exposições a 
temperaturas baixas.  
Em relação a isso, 02 (dois) dos 04 (quatro) profissionais do laboratório relataram não 
terem sido adaptados para o trabalho em temperaturas extremas, e apesar de não terem 
adoecido devido a condição ambiental, alguns sintomas foram descritos por todos os usuários 
como provenientes das atividades realizadas, como a seguir:  
 
Tabela 3: Sintomas da exposição a temperaturas extremas 
Exposição ao calor Usuários do Laboratório 
Cansaço Laboratorista X e Y  
Fadiga Laboratorista X Professor X 
Sudorese Excessiva Laboratorista Y Professor X 
Cãimbra Laboratorista X  
Exposição ao frio   
Mudança na cor da pele  Professor X 
 
Como foi possível observar, nem todos os profissionais apresentem a mesma 
sintomatologia característica das atividades expostas às temperaturas extremas durante o 
período de trabalho, sendo mais comum entre eles a Fadiga e a Sudorese excessiva 
decorrentes das altas temperaturas presentes em todas as atividades. O cansaço e a cãimbra foi 
sentido apenas pelos laboratoristas X e Y por permanecerem mais tempo no laboratório em 
relação ao professor, onde mesmo já acostumado a uma maior exposição ainda apresenta tais 
sintomas. Isso se confirma quando Tavares (2009) explica que as câimbras ocorrem 
geralmente com indivíduos já aclimatados e outros que ingerem água em abundância, porém 
sem o sal necessário. Para Camargo e Furlan (2011) cãimbras, edema pelo calor e síncope 
pelo calor são doenças térmicas brandas provocadas por alterações fisiológicas decorrentes da 
aclimatação e estresse térmico e melhoram mediante repouso e hidratação.  
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Ainda segundo os mesmos autores, o superaquecimento do ambiente pode levar à 
incidência de estresse térmico nas pessoas que operam ao lado das máquinas, sendo este o 
cenário mais comum para os laboratoristas responsáveis justamente pela operação e 
acompanhamento dos equipamentos de produção alimentícia. Enquanto os professores 
ministram os procedimentos técnicos a serem adotados pelos alunos, os laboratoristas operam 
o equipamento a ser utilizado durante todo o período de aula estando mais exposto a 
temperatura alta.  
Além disso, a repetitividade das atividades entre os profissionais é diferente. Enquanto 
os professores se fazem presentes no laboratório entre 1 e 2 vezes por semana, os 
laboratoristas trabalham expostos a essas temperaturas até por 3 vezes por semana, o que 
contribui para uma maior sobrecarga térmica.  
Por meio do questionário aplicado, obteve-se a informação que o horário mais 
incômodo durante a atividade é após as primeiras duas horas e nas últimas duas horas de 
trabalho. Isso se deve ao fato do ambiente aquecer de forma gradual para atingir a temperatura 
ideal dos alimentos e se manter aquecido até a finalização do mesmo, exigindo mais esforço 
dos trabalhadores justamente no horário mais incômodo de trabalho. 
Com relação a mudança na cor da pele, apresentada pela professora X, segundo Matos 
(2007) é um sintoma característico de lesões produzidas pela ação do frio como as ulcerações, 
onde normalmente as pessoas acometidas não sentem os efeitos, até que alguém as chame a 
atenção pela palidez de sua pele. Mesmo com poucos períodos de exposição ao frio, como é o 
caso, é possível o desencadeamento de sintomatologia e doenças mais graves. Para Gallois 
(2002) a influência súbita de temperatura, do calor para o frio, é um fator predisponente para 
o aparecimento de doenças pulmonares, agudas e crônicas, gripe, etc. E de forma geral, 
apenas a professora Y não apresentou nenhum sintoma decorrente da atividade laboral, talvez 
por ela ter declarado ter sido aclimatada para as atividades. 
Neste estudo, a frequência com que os usuários adentram na câmara de resfriamento 
ocorre em média 2 vezes durante a aula. Apesar da literatura não especificar o tempo exato 
em que essa exposição pode gerar riscos à saúde, a frequência com que ela ocorre, repetidas 
vezes por semana já é um fator de alerta para os sinais presentes de doenças. 
Um fator agravante nos trabalhos com exposição a temperaturas extremas percebido 
durante o estudo foi a umidade, presente em várias atividades no laboratório e relatado pelos 
04 (quatro) profissionais. Como o trabalhador permanece por mais tempo em exposição ao 
calor, a sua roupa costuma ficar úmida devido a sudorese, e em contato com ambientes com 
temperaturas mais baixas, pode acarretar prejuízos a sua saúde. Quando o trabalho é realizado 
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alternadamente em ambientes frios e ambientes com temperaturas normais ou em ambientes 
quentes, antes de adentrar na área fria o trabalhador deve se certificar de que sua roupa não 
esteja molhada em decorrência do suor (GALLOIS, 2002). 
Além da roupa do trabalhador favorecer a umidade, o próprio ambiente do laboratório 
proporciona a presença desse agente, como pode ser visto na figura 13: 
 
Figura 13: Umidade no interior do laboratório 
 
Fonte: Pesquisa de Campo (2017). 
 
Durante a produção de determinados produtos, como foi observado na produção de 
iogurte, se faz necessário o escoamento da água que gera vapor na Iogurteira para o 
resfriamento da bebida, e por não haver canalização específica para que o escoamento ocorra 
de forma isolada, toda a água é disposta no próprio piso do ambiente, permanecendo úmido 
até a fase final da produção. Nessas condições, ambientes encharcados ou alagados são 
capazes de causar danos à saúde do trabalhador como o desencadeamento de doenças da pele, 
circulatórias, do aparelho respiratório, dentre outras.  
 
5.4 Sugestão de Medidas Mitigatórias para promover a saúde do trabalhador 
 
As medidas de proteção adotadas pelos usuários dizem respeito ao uso de vestimentas 
e equipamentos destinados à higiene alimentar que auxiliam como Equipamentos de Proteção 
Individuais- EPI e ao período de descanso. Todos os profissionais fazem uso dos mesmos 
equipamentos, tais como: Botas de borracha de cano médio ou longo para proteger contra a 
umidade do local; Meias de algodão para diminuir o atrito entre os pés e a bota, Touca 
descartável para proteção do couro cabeludo e a impedir queda de cabelo durante os processos 
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alimentícios e Vestimenta para proteção do tronco contra riscos de origem térmica- jaleco de 
algodão. Todos esses equipamentos usados para impedir a contaminação de microrganismos 
nos alimentos acabam sendo destinados também para proteção contra a exposição ao calor; 
para a exposição ao frio não são adotados nenhum equipamento específico.  
Visando contribuir para a segurança e o bem estar dos usuários do Laboratório de 
Leites que trabalham expostos a temperaturas extremas (Frio e Calor) no mesmo ambiente, 
sugerem-se algumas medidas a serem adotadas no ambiente e com o trabalhador: 
a) Alterar o layout do laboratório: A instalação do forno industrial exatamente de 
frente para a abertura da câmara de resfriamento expõe tanto o trabalhador como 
todos os demais presentes à mudança brusca de temperatura, devendo ser 
recolocado em direção oposta a abertura da câmara a fim de evitar o choque 
térmico, ainda não acometido por nenhum trabalhador, mas com grande potencial 
de risco. Pode-se aproveitar a direção de uma das portas do laboratório para a 
colocação do forno em posição adjacente, favorecendo a ventilação natural já 
existente no ambiente. 
b) Cumprimento do período de descanso: Apesar de ser concedido o período de 
descanso de 15 minutos para todos os usuários, nem sempre ele é obedecido ou é 
estabelecido no tempo certo. De acordo com a NR 15 deve ser adotado 15 minutos 
de descanso para cada 45 minutos de trabalho em atividade moderada. Como as 
atividades são sempre realizadas acompanhadas, pode- se adotar o revezamento 
entre os usuários para que todos obedeçam ao período de descanso, sendo iniciado 
aos 30 minutos de trabalho de intenso calor por um usuário, para que no limite de 
45 minutos de trabalho o próximo usuário também o obedeça. Dessa forma, o 
limite não será excedido e não haverá prejuízo durante a realização da tarefa. 
c) Estimular a ingestão líquidos frequentemente: É importante que durante toda a 
jornada de trabalho diária seja garantido a reposição de líquidos para o trabalhador 
por meio de bebidas frescas, em torno de 12ºC ou mornas como café ou chá, sendo 
proibida a ingestão de bebidas alcóolicas   
d) Limitar o acesso a câmara fria: Quando o trabalhador está executando a atividade 
em temperatura alta e precisa adentrar em ambiente frio, é obrigatório que seja 
observado se a roupa se encontra úmida ou molhada. Caso isso aconteça, deve ser 
trocada por roupa seca. Neste caso, como a permanência no interior da câmara fria 
se dá por tempo muito reduzido, sugere-se que esse acesso à temperatura mais 
amena seja feito pelo usuário que desempenha a atividade mais leve no momento e 
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que esteja com a roupa menos molhada possível. De preferência, no início do 
trabalho, as atividades entre os usuários podem ser divididas para determinar quem 
desempenhará as atividades mais leves e as mais pesadas, limitando assim seu 
acesso a câmara fria.  
e) Uso de EPI no interior da câmara fria: Não é porque a permanência neste local se 
dá por pouco tempo que excluí o uso de equipamentos adequados. Além do risco 
de adquirir doenças, o frio pode causar queimaduras e complicações na pele, 
principalmente quando esta sofre a mudança brusca de temperatura. Sendo assim, 
recomenda-se que no contato com os materiais na câmara fria sejam usadas Luvas 
para proteção das mãos contra agentes térmicos. O uso de luvas se faz necessário 
sempre que a temperatura cair abaixo de 16ºC ou quando houver sensibilidade por 
parte do trabalhador à temperaturas diferentes das adotadas regularmente. Além 
das luvas, recomenda-se qualquer outro equipamento que assim possa proteger 
partes expostas ao frio e que cause incômodo ou risco ao trabalhador. 
f) Proteção da saúde do Trabalhador: Sempre no início do trabalho de profissionais 
recém admitidos é necessário que haja aclimatação de forma gradual, com 
acompanhamento médico por meio de exames admissionais e periódicos, para os 
já em exercício, a fim de proteger a saúdo do trabalhador exposto. Além disso, 
recomenda-se reavaliações ambientais para monitoramento dos limites de 
tolerância propostos e treinamento a todos os funcionários quantos aos riscos de 
suas atividades. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Mediante os dados obtidos ficou caracterizado que a exposição ocupacional às 
temperaturas extremas não apresentam valores de IBUTG acima do Limite de Tolerância 
independente do período de descanso ser realizado no próprio local de prestação de serviço ou 
em outro local de descanso, pois em ambas as avaliações os valores apresentados variaram 
entre 25, 97 a 30,075, não ultrapassando o limite total de  IBUTG 30,0 em razão da jornada de 
trabalho no laboratório ser de, no máximo, 3 horas seguidas. Porém, esses valores foram 
divergentes entre si nas avaliações em virtude, principalmente, do produto fabricado, uma vez 
que a produção de Iogurte mesmo sendo em um menor tempo de trabalho com período de 
descanso em outro local apresentou valor de IBUTG superior a do Queijo e da Ricota com 
duração de 3 horas e período de descanso no interior do laboratório. Isso se explica pelo fato 
do Iogurte ser produzido em equipamento específico que gera mais calor durante a produção. 
 Ressalta-se que o fato das avaliações não apresentarem valores excedentes não 
implica dizer que o ambiente não oferece nenhum risco, uma vez que já são apresentados 
sintomas de desconforto por entre os usuários de ambos os sexos como cansaço, fadiga, 
sudorese excessiva, cãimbra e mudança na cor da pele em razão da exposição ao calor e ao 
frio, mas sem nenhum afastamento médico em decorrência de doença ocupacional. 
Além disso, foi possível atribuir riscos oriundos da combinação das temperaturas calor 
e frio, como o risco do choque térmico. Esse risco tornou-se muito evidente durante a 
mudança brusca de temperatura entre o ambiente e a câmara fria e a umidade, inerente à 
atividade, mas se tornando um agravante quando não são adotadas medidas de proteção ao 
trabalhador no que diz respeito a umidade do laboratório e a roupa utilizada. 
Faz- se necessário salientar que as avaliações representaram uma das situações mais 
críticas da produção alimentícia, mas não abrangeram todos os produtos em condições 
semelhantes, podendo haver maior ou menor exposição às temperaturas extremas em outras 
atividades, porém seus dados podem ser projetados para outras ocasiões a fim de estabelecer 
medidas de segurança no ambiente.  
Sobre a segurança dos trabalhadores, os mesmos usavam equipamentos destinados à 
higiene alimentar que serviam também como Equipamentos de Proteção Individual (EPI) para 
exposição ao calor a exemplo de botas, meias, toucas e jaleco, inexistindo a mesma proteção 
específica quando havia exposição ao frio. Devido a exposição ao frio acontecer em períodos 
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muito reduzidos, não havia a preocupação durante a mudança brusca de temperatura nem 
quando o trabalho se fazia no interior da câmara fria.  
Para sanar tais problemas, sugeriu-se a alteração do layout do laboratório a fim de 
minimizar a exposição crítica às temperaturas extremas, o cumprimento do período de 
descanso flexibilizado para atender a todos os usuários, a ingestão de líquidos e cuidados 
específicos em temperaturas baixas e o monitoramento da saúde do trabalhador com 
avaliações ambientais periódicas e acompanhamento médico.  
 Uma vez que a Higiene Ocupacional visa a preservação da saúde e da integridade 
física dos trabalhadores através da antecipação, do reconhecimento, da avaliação e do 
controle, é pertinente que as atividades sejam sempre monitoradas cumprindo essas fases para 
garantir a saúde e o bem estar de todos os envolvidos.  
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APÊNDICE 1 
Questionário aplicado aos usuários do Laboratório 
 
 
1. Há quanto tempo você trabalha neste laboratório? 
 
(   ) Menos de 6 meses                        (   ) De 6 meses a 12 meses 
(   ) De 12 meses a 24 meses              (   ) De 24 meses a 48 meses 
(   ) Mais de 48 meses 
 
2. Qual o tempo de duração diária da sua atividade? 
(   ) 30 min              (   ) Entre 1h e 2h 
(   ) Entre 2h e 3h   (   ) Entre 3h e 4h 
(   ) Acima de 4h 
 
3. Quantas vezes a atividade se repete durante a semana? 
(   ) 1 vez    (   ) 2 vezes  (   ) 3 vezes  (   ) 4 vezes  (   ) 5 vezes (    ) Mais de 5 vezes 
 
4. Você trabalha sozinho (a) no laboratório? 
(   ) Sim     (   ) Não 
 
5. Quais das temperaturas você mais se expõe? 
 (  ) Frio    (   ) Calor   (  ) As duas simultaneamente 
 
6. Você já adoeceu devido a condição ambiental do laboratório? 
(  ) Sim   (  ) Não 
 
7. Você já apresentou, pelo menos uma vez, algum sintoma como: 
(   ) Cansaço                                 (   ) Dor de cabeça                    (    ) Fadiga  
(  ) Sudorese excessiva                (   ) Cãibra                                 (    ) Desidratação  
(   ) Enregelamento de membros  (   ) Mudanças de cor da pele   (    ) Tontura 
 
8. Qual o horário mais incômodo durante a atividade: 
 (    ) Nas primeiras duas horas 
 (    ) Após as primeiras duas horas 
 (    ) Nas últimas duas horas 
 (   ) Todo o tempo 
 
9. Sua roupa costuma ficar úmida durante a atividade? 
 (   ) Sim    (   ) Não 
 
10. Você usa algum Equipamento de Proteção Individual como: 
(   ) Luvas      (   ) Touca   (    ) Jaleco 
(    ) Botas      (   ) Meias  (    ) Capuz para frio  
 (   ) Outro:__________ 
 
11. Durante a atividade, você realiza períodos de descanso em outro local? 
 (   ) Sim   (   ) Não 
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12. De quanto tempo são esses períodos? 
(    ) 15 min   (   ) 30 min   (    ) 45 min  (    ) 60 min  (    ) mais de uma hora 
 
13. Você  foi adaptado a trabalhar nessas temperaturas, ao iniciar as atividades neste 
laboratório?  
 (  ) Sim  (   ) Não 
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APÊNDICE 2 
TERMO DE AUTORIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 
Dados de identificação 
Título do Projeto: Exposição ocupacional às temperaturas extremas: estudo de caso com 
usuários de um laboratório acadêmico. 
Pesquisadores Responsáveis: Renata Paiva da Nóbrega Costa, Professora do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba e executado por Mayslane de Sousa Gomes, 
Aluna do Instituto Federal de Ciência e Tecnologia da Paraíba.  
Instituição a que pertencem os Pesquisadores Responsáveis: Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia da Paraíba 
Telefones para contato: (83) 99823-7474 (Renata) / (83) 99810-2119 (Mayslane) 
 
O(A) Sr. (a), Eliezer da Cunha Siqueira diretor geral do IFPB Campus Sousa, está de 
acordo com a presença da aluna Mayslane de Sousa Gomes, a executar o Trabalho de 
Conclusão de Curso de Pós- Graduação do Instituto Federal de Ciência e Tecnologia da 
Paraíba, sob a responsabilidade do pesquisador, no laboratório agroindustrial de leite. 
O projeto objetiva avaliar a exposição ocupacional às temperaturas extremas no 
laboratório acadêmico de Leite, no bloco industrial do IFPB Campus Sousa onde estão 
presentes os agentes físicos de risco: frio e calor. A pesquisa de desenvolverá mediante 
avaliação quantitativa com instrumentos técnicos, entrevistas, observação do ambiente laboral 
e aplicação de questionários.  
A pesquisadora está a sua disposição para qualquer esclarecimento que considere 
necessário em qualquer etapa da pesquisa. 
Eu, Eliezer da Cunha Siqueira, diretor geral do IFPB Campus Sousa, declaro ter sido 
informado e concordo com a presença da aluna Mayslane de Sousa Gomes para a realização 
do trabalho: ‘Exposição ocupacional às temperaturas extremas: estudo de caso com usuários 
de um laboratório acadêmico” em nosso laboratório agroindustrial. 
 
Patos, 24 de Maio de 2017 
 
 
_______________________________ 
Assinatura do responsável por obter o consentimento 
_________________________________           ____________________________ 
                              Testemunha                                                                 Testemunha  
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APÊNDICE 3 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Dados de identificação 
Título do Projeto: Exposição Ocupacional às temperaturas extremas: estudo de caso com 
usuários de um laboratório acadêmico. 
Pesquisadores Responsáveis: Renata Paiva da Nóbrega Costa, Professora do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba e Mayslane de Sousa Gomes, Aluna do 
Instituto Federal de Ciência e Tecnologia da Paraíba.  
Instituição a que pertencem os Pesquisadores Responsáveis: Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia da Paraíba 
Telefones para contato: (83) 99823-7474 (Renata) / 99810-2119 (Mayslane) 
 
O(A) Sr. (a) está sendo convidado(a) a participar do projeto de pesquisa “Exposição 
Ocupacional às temperaturas extremas: um estudo de caso com usuários de um 
laboratório acadêmico”, de responsabilidade das pesquisadoras Renata Paiva da Nóbrega 
Costa e Mayslane de Sousa Gomes. 
O presente estudo está sendo elaborado tomando como base as características dos laboratórios 
acadêmicos agroindustriais, onde os trabalhadores estão expostos a diversos riscos ambientais 
sejam eles físicos, químicos e biológicos em que podem causar alterações na sua integridade 
física, destacando nesta pesquisa o risco físico em que compreendem as temperaturas 
extremas: frio e calor, presentes especificamente no laboratório de leite deste campus durante 
o processamento de alimentos. 
Dessa forma, este estudo tem por objetivo avaliar a exposição ocupacional às temperaturas 
extremas no laboratório acadêmico de Leite, por meio de um questionário em que possa ser 
identificado o risco físico no setor e as medidas de proteção do trabalho existentes ou não para 
sua eliminação ou neutralização. As informações serão registradas em planilhas e divulgadas 
através de gráficos. Os dados serão mantidos em sigilo e sua privacidade será garantida. 
Os riscos para o voluntário participante desta pesquisa dizem respeito ao constrangimento 
para responder os questionários, a inibição quanto as situações estruturais oferecidas podendo 
influenciar nas respostas e o receio de relatar possíveis atitudes negligenciadas no setor de 
trabalho. Para minimização desses riscos, não serão descritas na pesquisa respostas que 
exponham as fragilidades da vivência laboral, tendo os resultados do questionário 
apresentados por meio de gráficos ou tabelas quantitativas.  
Assim, solicitamos a sua autorização para a participação nesta pesquisa, como também o 
consentimento de apresentar os resultados deste estudo na monografia, em eventos da área de 
segurança e publicação em revista científica. Seu nome será mantido em sigilo.  
Esclarecemos que a participação no estudo é voluntária e, portanto, o Sr. (a) não é obrigado a 
fornecer as informações e/ou colaborar com as atividades solicitadas pela Pesquisadora. Caso 
decida não participar do estudo, ou resolver a qualquer momento desistir do mesmo, não 
sofrerá nenhum dano. 
Os pesquisadores estarão a sua disposição para qualquer esclarecimento que considere 
necessário em qualquer etapa da pesquisa. 
58 
Diante do exposto, declaro ter sido informado (a) e concordo com a sua participação, como 
voluntário (a), na pesquisa acima descrita. Estou ciente que receberei uma cópia desse 
documento. 
 
________________________________________ 
Assinatura do Participante da Pesquisa 
 
Caso necessite de maiores informações sobre o presente estudo, o CEP está localizado na AV. 
João da Mata, 256- Jaguaribe- João Pessoa- PB e por meio do telefone: (83) 3612-9725 ou 
por e-mail: eticaempesquisa@ifpb.edu.br 
 
 
________________________________________ 
Pesquisadora Mayslane de Sousa Gomes 
 
 
 
Sousa, _____ de ____________ de _______ 
